
São Luís, quinta-feira, 28 de março de 2024

GERAL 4

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do 
presente Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no 
CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel 
abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da 
realização dos leilões presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua 
Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São Paulo/SP.  Localização do imóvel: CENTRO 
NOVO DO MARANHÃO – MA. BAIRRO PIÇARRA. Rua 8 de Março, n° 05, 
(Lt 28 da Qd 11). Casa. Áreas Totais. Terr. 168,70m² e constr. 94,41m². Matr. 662 do 
1°RI Local. Obs.: Ocupada. (AF)  1º Leilão: 16/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
325.352,90 e  2º Leilão: 18/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 235.497,10  
(caso não seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais 
comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o 
cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  
O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, 
para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo 
valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágra-
fo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interes-
sados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis 
nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 16/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO: 18/04/2024 Às 15h.

EDITAL DE INTIMAÇÃO, NA FORMA SEGUINTE:

ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO - Tabelião do OFICIO ÚNICO DE DOM PEDRO/MA . Na forma da Lei. 
FAZ SABER, a todos quanto o presente edital de intimação, virem ou dele conhecimento tiverem, que foi entregue 
neste Cartório, para apontamento e, na falta de pagamento, o(s) título(s) abaixo(s) relacionado(s): Apresentante: 
BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 52568821000122, com sede estabelecida na AV. CIDADE DE DEUS, S/N - PREDIO PRATA - 2 
ANDAR - OSASCO - SP, neste ato aqui representado por CLS DOCUMENTOS ORGANIZAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE DOCUMENTOS LTDA, CNPJ: 15.556.308/0001-95, com endereço comercial na Alameda Ásia nº 
42, térreo, Polo empresarial Tamboré, Santana de Parnaíba-SP, e-mail intimacoes@mlgomes.com.br Espécie: 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA MATRICULA : 4.577 REGISTRO: 03-4.577. A favor: BRA-
DESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 52568821000122. Devedor: FRANCISCA DAS CHAGAS ARAUJO DE SANTANA – CPF: 034.565.943-
05 E FRANCISCO HORESTE VIEIRA DE SANTANA – CPF: 835.977.603-25, OBS.: MOTIVO EDITAL - As partes 
não foram localizadas, após três tentativas no período de 22 de janeiro de 2024 a 12 de fevereiro de 2024. 
E, para ninguém alegar ignorância, expediu-se o presente EDITAL que será afixado NESTA SERVENTIA. Dado e 
passado, neste Cartório, aos 12 de Fevereiro de 2024. Eu, ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO, Tabeliao, o 
digitei e assino. Atenciosamente, ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO - TABELIÃO.

INTIMA: FRANCISCA DAS CHAGAS ARAUJO DE SANTANA | INTIMA: FRANCISCO HORESTE VIEIRA DE SANTANA

Equatorial EnErgia Distribuição s/a
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 32.695.147/0001-30
aViso aos aCionistas

Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Equatorial Energia S.A., na 
sede da Companhia e na página de Relações com Investidores dentro da página da 
Companhia na internet (https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), os documentos a 
que se refere o artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15.12.76, relativos ao exercício findo 
em 31.12.2023.

São Luís, 27 de março de 2024
augusto Miranda da Paz Junior

Diretor Presidente

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ESTADO DO MARANHÃO 
SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DO 1° OFÍCIO SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA

Grace Castelo Branco Freitas
Tabeliã e Registradora Interina

EDITAL DE INTIMAÇÃO
A Escrevente Autorizada do Cartório do 1o Ofício Extrajudicial de Santa Luzia do Paruá/MA, nos 
termos do art. 26 da Lei no 9.514/97, INTIMA os(as) Srs(as). MARIA HELENA DO NASCIMENTO 
ANDRADE, titular do CPF: 045.078.033-30, a comparecer em Cartório, na Rua Duque de Caxias, 
n° 69, Centro, Santa Luzia do Paruá/MA, no período de 8h às 12h e 14h às 18h dos dias úteis de 
segunda a sexta-feira, e no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a contar deste Edital, para 
PAGAMENTO (purgação da mora) dos valores devidos em atraso, bem como os que vencerem 
até a data do pagamento, acrescidos das despesas legais, no total de R$ 54.799,22 (cinquenta e 
quatro mil, setecentos e noventa e nove reais e vinte e dois centavos), referente ao contrato de 
fi nanciamento com garantia fi duciária no 573.000.805, registrado na matrícula 2.646, deste ofício, 
tendo como garantia o imóvel situado na Travessa Tupinambá, no 20, Bairro Lacerda, nesta cidade 
de Santa Luzia do Paruá/MA, sob pena de vencimento antecipado de toda a dívida, consolidação 
da propriedade do imóvel em seu favor do(a) credor(a) e imediata execução da dívida através 
de leilão extrajudicial do imóvel. Dado e passado nesta cidade de Santa Luzia do Paruá/MA. 
A Escrevente Autorizada: Roseane Nascimento Santos. Protocolo n.° 9558.

Santa Luzia do Paruá/MA, 05 de março de 2024.

Rua Duque de Caxias, no 69, Centro, Santa Luzia do Paruá - MA. CEP: 65.272-000
Email: cartorio1ofi cioslp@gmail.com. FONE (098) 98490-1630

Roseane Nascimento Santos
Escrevente Autorizada

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TURIAÇU

CNPJ: 63.451.363/0001-63

AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024

A Prefeitura Municipal de Turiaçu – MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 
que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade  Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Global, objetivando Registro de preços 
para aquisição de materiais de expediente destinados a atender as necessidades das 
secretarias municipais do municipio de Turiaçu-Ma. A sessão será realizada através do Portal 
de Compras de Turiaçu, pelo endereço eletrônico www.licitaturiacu.com.br, com data de 
abertura agendada para 11 de Abril de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço www.turiacu.ma.gov.br, 
ou ainda pelo endereço Portal de Compras de Turiaçu, www.licitaturiacu.com.br e ainda no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Turiaçu - MA, 27 de Março de 2024
Abel Cândido Cavalcanti Neto

Secretário Municipal de Administração e Finanças

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 03/2024 – UFMA. 

Objeto: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços de manutenção predial preventiva e corretiva nos 
campi de Chapadinha, Codó e São Bernardo, com fornecimento de materiais e 
sem dedicação exclusiva de mão de obra.

Dia: 12/04/2024  Horário: 09:00h - horário de Brasília
Local: www.gov.br/compras/pt-br.

Valor Global: R$ 3.611.843,08
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados no Portal 
de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, no endereço 
www.gov.br/compras/pt-br. Podendo, alternativamente, ser consultado no 
endereço eletrônico https://portais.ufma.br/PortalProReitoria/ppgt/

São Luís, 26 de Março de 2024
VITOR DAVI BARROS DE SOUZA

Pregoeiro Federal

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE ABERTURA

MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO MARANHÃO
PRÓ-REITORIA DE 
PLANEJAMENTO, GESTÃO 
E TRANSPARÊNCIA

aViso DE auDiÊnCia PÚbliCa nº 01/2024
A EQUATORIAL ENERGIA MARANHÃO, empresa privada concessionária de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, em observância às normas veiculadas pelo 
contrato de concessão, e na forma da legislação pertinente, em especial a Lei 9.991, 
de 24 de julho de 2000, que dispõe sobre investimentos em Eficiência Energética (EE).

CoMuniCa

Aos seus clientes, aos agentes do setor de energia elétrica e à sociedade em geral, 
que está realizando Audiência Pública com as seguintes características:

1. objetivo:
  Apresentar os resultados dos projetos realizados no ano anterior;
  Colher sugestões para a realização de novos projetos de Eficiência Energética;
  Colher subsídios e informações diretamente dos interessados em projetos de 

Eficiência Energética;
  Propiciar aos consumidores possibilidade de encaminhamento de seus pleitos, 

opiniões e sugestões;
  Identificar, o máximo possível, todos os aspectos relevantes à matéria objeto da 

Audiência Pública;
  Dar transparência e publicidade ao Programa de Eficiência Energética.

2. Disponibilização das informações:
As informações sobre o Programa de Eficiência Energética da EQUATORIAL ENERGIA 
MARANHÃO estarão à disposição dos interessados para consulta diretamente na 
homepage da EQUATORIAL ENERGIA MARANHÃO (https://ma.equatorialenergia.
com.br/), no link “Audiência Pública PEE”. As contribuições poderão ser enviadas 
através do e-mail dayane.pereira@equatorialenergia.com.br ou ainda através do 
seguinte endereço: Alameda A, Quadra SQS, n°100 - Loteamento Quitandinha, Altos 
do Calhau - CEP: 65.070-900 – São Luís/ MA.

São Luís - MA, 21 de março de 2024

sérvio túlio dos santos

Presidente

                        PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ - MA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024

O MUNICÍPIO DE PRIMEIRA CRUZ, torna público que realizará no dia 
11 de abril de 2024, às 14h:00min (quatorze horas), no endereço eletrônico:
https://portal.licitanet.com.br licitação na modalidade PREGÃO na sua forma ELETRÔNICA 
objetivando a Contratação de empresa visando o fornecimento de Óleo Diesel comum para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Primeira Cruz - MA. A licitação será 
realizada sob a égide da Lei nº 14.133/21, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal 
nº 18/2023 e Lei Complementar nº 123/2006 e suas respectivas alterações posteriores. O 
edital e seus anexos podem ser consultados gratuitamente no Setor de Licitações, situada à 
Praça Rua da Matriz, S/N, Centro, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00 às 12:00, ou no site da 
Prefeitura Municipal: http://www.primeiracruz.ma.gov.br/portal e portal do Tribunal de Contas 
do Maranhão: https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/procedimento. Esclarecimentos 
adicionais, no mesmo endereço ou pelo e-mail licitacoes@primeiracruz.ma.gov.br.

Primeira Cruz-MA, 26 de março de 2024
Lucas Artur Bezerra Pinheiro

Agente de Contratação - Portaria 036/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA
EXTRATO TERMO ADITIVO - ADITIVO Nº 003 AO CONTRATO Nº 100/2023 PE. PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES/MA- ORIUNDO DO PREGAO ELETRONICO 
040/2022 PMPN/MA. BASE LEGAL: lei 8.666/93 e alterações. OBJETO: TERCEIRO ADITI-
VO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO MÁQUINAS PE-
SADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES/MA. 
CONTRATADO: PAC MASTER LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº. 13.154.462/0001-
05. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS. VI-
GÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/24. DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO:27 de mar-
ço de 2024. ORDENADORES DE DESPESAS: Joseildon Soares de Sousa – Secretário Municipal 
de Planejamento e Finanças e JOÃO MACEDO DA SILVA – Chefe de gabinete.

EXTRATO TERMO ADITIVO - ADITIVO Nº 003 AO CONTRATO Nº 100/2023 PE. PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES/MA- ORIUNDO DO PREGAO ELETRONICO 
040/2022 PMPN/MA. BASE LEGAL: lei 8.666/93 e alterações. OBJETO: SEGUNDO ADITIVO 
- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO MÁQUINAS PESA-
DAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES/MA. 
CONTRATADO: R DE O COSTA COMERCIO  CNPJ nº. 08.772.438/0001-08. CONTRATAN-
TE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS. VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 
31/12/24. DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO: 27 de março de 2024. ORDENA-
DORES DE DESPESAS: Joseildon Soares de Sousa – Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças e  JOÃO MACEDO DA SILVA – Chefe de gabinete.

AVISO DE LICITAÇÃO  
CONCORRÊNCIA SESC/MA Nº 0003/24 – CC 

O SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, Departamento Regional no Maranhão, comunica aos interessados que realizará 
Concorrência, tipo menor preço EXEQUÍVEL, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para execução 
das obras de reforma e adaptação do prédio onde funcionará o Sesc Cohab, conforme projetos, especificações 
técnicas e planilhas de serviços, conforme Instrumento Convocatório e seus anexos, estando previsto o recebimento 
e abertura da documentação de habilitação e propostas de preços para o dia 10 de abril de 2024, às 09h, na Sala de 
Reuniões da Comissão Permanente de Licitação, no Sesc Administração, sito no Condomínio Fecomércio/Sesc/Senac - 
Edifício Francisco Guimarães e Souza, Avenida dos Holandeses, s/n, Quadra 24, Jardim Renascença II, CEP 65075–650 
em São Luís–MA. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site www.sescma.com.br - 
Licitações. Valor de Referência: R$ 1.600.373,67 (um milhão, seiscentos mil, trezentos e setenta e três reais e 
sessenta e sete centavos). Valor da caução: R$ 16.003,73 (dezesseis mil, três reais e setenta e três centavos). Prazo de 
execução: 150 (cento e cinquenta) dias corridos. Patrimônio líquido mínimo: R$ 160.037,36 (cento e sessenta mil, 
trinta e sete reais e trinta e seis centavos). 

São Luís - MA, 21 de março de 2024. 
 

Darlise Ramos Serra de Carvalho  
Diretora Regional, em exercício  

Equatorial Maranhão DistribuiDora DE EnErgia s.a.
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 06.272.793/0001-84
aViso aos aCionistas

Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Equatorial Maranhão Distribuidora 
de Energia S.A., na sede da Companhia e na página de Relações com Investidores 
dentro da página da Companhia na internet (https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), 
os documentos a que se refere o artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15.12.76, relativos ao 
exercício findo em 31.12.2023.

São Luís, 27 de março de 2024
tatiana queiroga Vasques 

Diretora de relações com investidores

FErroVia nortE sul s.a.
Companhia Aberta

CNPJ/MF n°. 09.257.877/0001-37 - NIRE 21.300.009.540
EDital DE rEsgatE antECiPaDo 

Das DEbÊnturEs Da 1ª (PriMEira) EMissão
FErroVia nortE sul s.a., sociedade por ações com registro de emissor categoria 
“B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na cidade de 
São Luís, Estado do Maranhão, na Avenida dos Portugueses, s/nº, Prédio DILN, 
1º andar, sala 1, Itaqui-Pedrinhas, Retorno do Itaqui, CEP 65085-582, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 09.257.877/0001-37, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante 
a Junta Comercial do Estado do Maranhão (“JUCEMA”) sob o NIRE 21.300.009.540 
(“Companhia”), nos termos da Cláusula 5.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, Para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Distribuição da Ferrovia Norte Sul S.A.” (“Escritura 
de Emissão”), celebrada em 28 de maio de 2021 entre a Companhia e a PENTÁGONO 
S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição financeira, 
com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2954, 10º andar, conjunto 101, CEP 01451-001, inscrita no CNPJ sob o nº 
17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante da comunhão 
dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), informa, 
por meio deste, que realizará o resgate antecipado facultativo total das Debêntures 
em circulação da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, 
da Companhia (“Emissão”), que ocorrerá no dia 17 de abril de 2024 (“Data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo será pago 
aos Debenturistas, na Data do Resgate Antecipado Facultativo Total, o correspondente 
(i) ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (ii) da Remuneração, 
calculada pro rata temporis a partir da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior (conforme definido na Escritura de Emissão), inclusive, até a 
data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, bem como acrescido (iii) dos Encargos 
Moratórios (conforme definido na Escritura de Emissão) se houver, e com a incidência 
(iv) do prêmio equivalente a 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, calculado pro 
rata temporis, a partir da Data do Resgate Antecipado Total até a Data de Vencimento, 
conforme fórmula descrita na  Escritura de Emissão (“Valor do Resgate”). Conforme 
cláusula 5.1.6 da Escritura de Emissão, a Emissora deverá comunicar a realização do 
Resgate Antecipado Facultativo à B3 por meio de correspondência em conjunto com 
o Agente Fiduciário no mínimo 3 (três) Dias Úteis de antecedência da realização do 
resgate antecipado das Debêntures através do e-mail precificacao@pentagonotrustee.
com.br. Os termos usados com iniciais em maiúsculas, mas não definidos na presente 
notificação, terão o significado previsto na Escritura de Emissão. São Luís/MA, 28 de 
março de 2024. FErroVia nortE sul s.a. Companhia.

São Luís, domingo e segunda-feira, 31 de março e 1º de abril de 2024
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHÃO – CAEMA

CNPJ Nº 06.274.757/0001-50
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Conselho de Administração da Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA, 
convoca os Senhores Acionistas para participarem da Assembleia Geral, a ser realizada no dia 29 
de abril de 2024, às 15:30 horas, na sede social da Companhia, situada a Rua Silva Jardim, nº 307, 
Centro, na cidade de São Luís, estado do Maranhão a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do:

21 de março de 2024.
Marcos Aurélio Alves Freitas

Presidente da CAEMA
Roberto Santos Matos

Presidente do Conselho

1. Deliberar sobre o Relatório dos Administradores, as Demonstrações Financeiras, Pare-
cer da Auditoria Geral do Estado AGE/STC, Pareceres dos Auditores Independentes, do 
Comitê de Auditoria Estatutário e do Parecer do Conselho Fiscal, relativo ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023;
2. O que mais ocorrer;

 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
                                      1º LEILÃO: 11 de abril de 2024, às 14h30min *.

         2º LEILÃO: 15 de abril de 2024, às 14h30min *. (*horário de Brasília)
Mauro Zukerman, Leiloeiro Oficial, JUCESP nº 328, com escritório à Rua Minas Gerais, 316 – Cj 62 - Higienópolis, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo somente ON-
LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S/
A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos do Instrumento Particular com Eficácia de Escritura Pública, Alienação Fiduciária de
Imóvel em Garantia, n° 0010293410, firmado em 11/02/2022, com os Fiduciante PEDRO ANTONIO ALVES DE SOUSA, brasileiro,
solteiro, administrador, portador do RG n° 028672502005-0, inscrito no CPF/MF n° 048.627.973-18, residente e domiciliado em São
José de Ribamar/MA, em PRIMEIRO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 170.000,00 (cento e
setenta mil reais - atualizado conforme disposições contratuais), o imóvel constituído pela Casa, situada na Rua 6, nº 27B,
Quadra 26, Loteamento Altos do Turu II, São José de Ribamar/MA. Área construída: 75,68m² e Área de terreno: 225,00m², melhor
descrito na matrícula n° 102.230 do 1º Oficial de Registro de Ilha de São Luís/MA. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus”
e no estado de conservação em que se encontra. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o SEGUNDO
LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R$ 162.221,07 (cento e sessenta e dois mil duzentos e vinte
e um reais e sete centavos – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os interessados em participar do leilão de modo on-
line, deverão se cadastrar no site www.portalzuk.com.br, encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24
horas do início do leilão. Forma de pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE:
www.portalzuk.com.br. Informações pelo tel. 3003-0677 (Dossiê 21664)

EDITAL DE INTIMAÇÃO, NA FORMA SEGUINTE:

ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO - Tabelião do OFICIO ÚNICO DE DOM PEDRO/MA . Na forma da Lei. 
FAZ SABER, a todos quanto o presente edital de intimação, virem ou dele conhecimento tiverem, que foi entregue 
neste Cartório, para apontamento e, na falta de pagamento, o(s) título(s) abaixo(s) relacionado(s): Apresentante: 
BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 52568821000122, com sede estabelecida na AV. CIDADE DE DEUS, S/N - PREDIO PRATA - 2 
ANDAR - OSASCO - SP, neste ato aqui representado por CLS DOCUMENTOS ORGANIZAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE DOCUMENTOS LTDA, CNPJ: 15.556.308/0001-95, com endereço comercial na Alameda Ásia nº 
42, térreo, Polo empresarial Tamboré, Santana de Parnaíba-SP, e-mail intimacoes@mlgomes.com.br Espécie: 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA MATRICULA : 4.577 REGISTRO: 03-4.577. A favor: BRA-
DESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 52568821000122. Devedor: FRANCISCA DAS CHAGAS ARAUJO DE SANTANA – CPF: 034.565.943-
05 E FRANCISCO HORESTE VIEIRA DE SANTANA – CPF: 835.977.603-25, OBS.: MOTIVO EDITAL - As partes 
não foram localizadas, após três tentativas no período de 22 de janeiro de 2024 a 12 de fevereiro de 2024. 
E, para ninguém alegar ignorância, expediu-se o presente EDITAL que será afixado NESTA SERVENTIA. Dado e 
passado, neste Cartório, aos 12 de Fevereiro de 2024. Eu, ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO, Tabeliao, o 
digitei e assino. Atenciosamente, ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO - TABELIÃO.

INTIMA: FRANCISCA DAS CHAGAS ARAUJO DE SANTANA | INTIMA: FRANCISCO HORESTE VIEIRA DE SANTANA

Equatorial EnErgia Distribuição s/a
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 32.695.147/0001-30
aViso aos aCionistas

Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Equatorial Energia S.A., na 
sede da Companhia e na página de Relações com Investidores dentro da página da 
Companhia na internet (https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), os documentos a 
que se refere o artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15.12.76, relativos ao exercício findo 
em 31.12.2023.

São Luís, 27 de março de 2024
augusto Miranda da Paz Junior

Diretor Presidente

Equatorial Maranhão DistribuiDora DE EnErgia s.a.
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 06.272.793/0001-84
aViso aos aCionistas

Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Equatorial Maranhão Distribuidora 
de Energia S.A., na sede da Companhia e na página de Relações com Investidores 
dentro da página da Companhia na internet (https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), 
os documentos a que se refere o artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15.12.76, relativos ao 
exercício findo em 31.12.2023.

São Luís, 27 de março de 2024
tatiana queiroga Vasques 

Diretora de relações com investidores

Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do presente
Edital, que devidamente autorizado pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá

a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: Centro
Novo do Maranhão-MA. Bairro Farol. Av. Airton Sena, nº 10 - Lt. 29 da Qd. 25. Casa. Áreas totais: terr. 370,30m² e constr. 100,21m². Matr. 649
do RI local. Obs.: (i) Regularização e encargos perante os órgãos competentes de eventual divergência da área construída que vier a ser apurada
no local, com a averbada na matrícula e lançada no Cadastro Municipal, correrão por conta do Comprador; (ii) Ocupada (AF). 1º Leilão: 15/04/
2024, às 15:00 Lance mínimo: R$ 347.887,46. 2º Leilão: 17/04/2024, às 15:00 Lance mínimo: R$ 275.123,14. Condição de pagamento: à vista,
mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclusivamente pela internet, através da plataforma www.megaleiloes.com.br. Da
participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fiduciante
será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel,
pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465
de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e
www.megaleiloes.com.br. Para mais informações - tel.: (11) 3149-4600. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 844.

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE

www.megaleiloes.com.br(11) 3149-4600

D4Sign 23486c24-c647-4423-89f4-38fc60437aa5 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



São Luís, quinta-feira, 28 de março de 2024

GERAL 4

Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br

EDITAL DE LEILÃO
“LEILÃO ON-LINE”

Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP nº 266, faz saber, através do 
presente Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no 
CNPJ sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel 
abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.  Local da 
realização dos leilões presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na Rua 
Quatá nº 733 - Vl. Olímpia em São Paulo/SP.  Localização do imóvel: CENTRO 
NOVO DO MARANHÃO – MA. BAIRRO PIÇARRA. Rua 8 de Março, n° 05, 
(Lt 28 da Qd 11). Casa. Áreas Totais. Terr. 168,70m² e constr. 94,41m². Matr. 662 do 
1°RI Local. Obs.: Ocupada. (AF)  1º Leilão: 16/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 
325.352,90 e  2º Leilão: 18/04/2024, às 15h. Lance mínimo: R$ 235.497,10  
(caso não seja arrematado no 1º leilão)  Condição de pagamento: à vista, mais 
comissão de 5% ao Leiloeiro.  Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o 
cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento.  
O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, 
para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo 
valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágra-
fo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interes-
sados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis 
nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br

1ºLEILÃO: 16/04/2024 Às 15h. - 2ºLEILÃO: 18/04/2024 Às 15h.

EDITAL DE INTIMAÇÃO, NA FORMA SEGUINTE:

ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO - Tabelião do OFICIO ÚNICO DE DOM PEDRO/MA . Na forma da Lei. 
FAZ SABER, a todos quanto o presente edital de intimação, virem ou dele conhecimento tiverem, que foi entregue 
neste Cartório, para apontamento e, na falta de pagamento, o(s) título(s) abaixo(s) relacionado(s): Apresentante: 
BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 52568821000122, com sede estabelecida na AV. CIDADE DE DEUS, S/N - PREDIO PRATA - 2 
ANDAR - OSASCO - SP, neste ato aqui representado por CLS DOCUMENTOS ORGANIZAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE DOCUMENTOS LTDA, CNPJ: 15.556.308/0001-95, com endereço comercial na Alameda Ásia nº 
42, térreo, Polo empresarial Tamboré, Santana de Parnaíba-SP, e-mail intimacoes@mlgomes.com.br Espécie: 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA MATRICULA : 4.577 REGISTRO: 03-4.577. A favor: BRA-
DESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 52568821000122. Devedor: FRANCISCA DAS CHAGAS ARAUJO DE SANTANA – CPF: 034.565.943-
05 E FRANCISCO HORESTE VIEIRA DE SANTANA – CPF: 835.977.603-25, OBS.: MOTIVO EDITAL - As partes 
não foram localizadas, após três tentativas no período de 22 de janeiro de 2024 a 12 de fevereiro de 2024. 
E, para ninguém alegar ignorância, expediu-se o presente EDITAL que será afixado NESTA SERVENTIA. Dado e 
passado, neste Cartório, aos 12 de Fevereiro de 2024. Eu, ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO, Tabeliao, o 
digitei e assino. Atenciosamente, ANTONIO FERNANDES ROCHA FILHO - TABELIÃO.

INTIMA: FRANCISCA DAS CHAGAS ARAUJO DE SANTANA | INTIMA: FRANCISCO HORESTE VIEIRA DE SANTANA

Equatorial EnErgia Distribuição s/a
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 32.695.147/0001-30
aViso aos aCionistas

Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Equatorial Energia S.A., na 
sede da Companhia e na página de Relações com Investidores dentro da página da 
Companhia na internet (https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), os documentos a 
que se refere o artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15.12.76, relativos ao exercício findo 
em 31.12.2023.

São Luís, 27 de março de 2024
augusto Miranda da Paz Junior

Diretor Presidente

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ESTADO DO MARANHÃO 
SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DO 1° OFÍCIO SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA

Grace Castelo Branco Freitas
Tabeliã e Registradora Interina

EDITAL DE INTIMAÇÃO
A Escrevente Autorizada do Cartório do 1o Ofício Extrajudicial de Santa Luzia do Paruá/MA, nos 
termos do art. 26 da Lei no 9.514/97, INTIMA os(as) Srs(as). MARIA HELENA DO NASCIMENTO 
ANDRADE, titular do CPF: 045.078.033-30, a comparecer em Cartório, na Rua Duque de Caxias, 
n° 69, Centro, Santa Luzia do Paruá/MA, no período de 8h às 12h e 14h às 18h dos dias úteis de 
segunda a sexta-feira, e no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a contar deste Edital, para 
PAGAMENTO (purgação da mora) dos valores devidos em atraso, bem como os que vencerem 
até a data do pagamento, acrescidos das despesas legais, no total de R$ 54.799,22 (cinquenta e 
quatro mil, setecentos e noventa e nove reais e vinte e dois centavos), referente ao contrato de 
fi nanciamento com garantia fi duciária no 573.000.805, registrado na matrícula 2.646, deste ofício, 
tendo como garantia o imóvel situado na Travessa Tupinambá, no 20, Bairro Lacerda, nesta cidade 
de Santa Luzia do Paruá/MA, sob pena de vencimento antecipado de toda a dívida, consolidação 
da propriedade do imóvel em seu favor do(a) credor(a) e imediata execução da dívida através 
de leilão extrajudicial do imóvel. Dado e passado nesta cidade de Santa Luzia do Paruá/MA. 
A Escrevente Autorizada: Roseane Nascimento Santos. Protocolo n.° 9558.

Santa Luzia do Paruá/MA, 05 de março de 2024.

Rua Duque de Caxias, no 69, Centro, Santa Luzia do Paruá - MA. CEP: 65.272-000
Email: cartorio1ofi cioslp@gmail.com. FONE (098) 98490-1630

Roseane Nascimento Santos
Escrevente Autorizada

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TURIAÇU

CNPJ: 63.451.363/0001-63

AVISO DE LICITAÇÃO
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024

A Prefeitura Municipal de Turiaçu – MA, torna público para o conhecimento dos interessados, 
que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na 
modalidade  Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Global, objetivando Registro de preços 
para aquisição de materiais de expediente destinados a atender as necessidades das 
secretarias municipais do municipio de Turiaçu-Ma. A sessão será realizada através do Portal 
de Compras de Turiaçu, pelo endereço eletrônico www.licitaturiacu.com.br, com data de 
abertura agendada para 11 de Abril de 2024 às 09:00. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço www.turiacu.ma.gov.br, 
ou ainda pelo endereço Portal de Compras de Turiaçu, www.licitaturiacu.com.br e ainda no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Turiaçu - MA, 27 de Março de 2024
Abel Cândido Cavalcanti Neto

Secretário Municipal de Administração e Finanças

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico nº 03/2024 – UFMA. 

Objeto: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviços de manutenção predial preventiva e corretiva nos 
campi de Chapadinha, Codó e São Bernardo, com fornecimento de materiais e 
sem dedicação exclusiva de mão de obra.

Dia: 12/04/2024  Horário: 09:00h - horário de Brasília
Local: www.gov.br/compras/pt-br.

Valor Global: R$ 3.611.843,08
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados no Portal 
de Compras do Governo Federal – COMPRASNET, no endereço 
www.gov.br/compras/pt-br. Podendo, alternativamente, ser consultado no 
endereço eletrônico https://portais.ufma.br/PortalProReitoria/ppgt/

São Luís, 26 de Março de 2024
VITOR DAVI BARROS DE SOUZA

Pregoeiro Federal

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE ABERTURA

MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO MARANHÃO
PRÓ-REITORIA DE 
PLANEJAMENTO, GESTÃO 
E TRANSPARÊNCIA

aViso DE auDiÊnCia PÚbliCa nº 01/2024
A EQUATORIAL ENERGIA MARANHÃO, empresa privada concessionária de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, em observância às normas veiculadas pelo 
contrato de concessão, e na forma da legislação pertinente, em especial a Lei 9.991, 
de 24 de julho de 2000, que dispõe sobre investimentos em Eficiência Energética (EE).

CoMuniCa

Aos seus clientes, aos agentes do setor de energia elétrica e à sociedade em geral, 
que está realizando Audiência Pública com as seguintes características:

1. objetivo:
  Apresentar os resultados dos projetos realizados no ano anterior;
  Colher sugestões para a realização de novos projetos de Eficiência Energética;
  Colher subsídios e informações diretamente dos interessados em projetos de 

Eficiência Energética;
  Propiciar aos consumidores possibilidade de encaminhamento de seus pleitos, 

opiniões e sugestões;
  Identificar, o máximo possível, todos os aspectos relevantes à matéria objeto da 

Audiência Pública;
  Dar transparência e publicidade ao Programa de Eficiência Energética.

2. Disponibilização das informações:
As informações sobre o Programa de Eficiência Energética da EQUATORIAL ENERGIA 
MARANHÃO estarão à disposição dos interessados para consulta diretamente na 
homepage da EQUATORIAL ENERGIA MARANHÃO (https://ma.equatorialenergia.
com.br/), no link “Audiência Pública PEE”. As contribuições poderão ser enviadas 
através do e-mail dayane.pereira@equatorialenergia.com.br ou ainda através do 
seguinte endereço: Alameda A, Quadra SQS, n°100 - Loteamento Quitandinha, Altos 
do Calhau - CEP: 65.070-900 – São Luís/ MA.

São Luís - MA, 21 de março de 2024

sérvio túlio dos santos

Presidente

                        PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ - MA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024

O MUNICÍPIO DE PRIMEIRA CRUZ, torna público que realizará no dia 
11 de abril de 2024, às 14h:00min (quatorze horas), no endereço eletrônico:
https://portal.licitanet.com.br licitação na modalidade PREGÃO na sua forma ELETRÔNICA 
objetivando a Contratação de empresa visando o fornecimento de Óleo Diesel comum para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Primeira Cruz - MA. A licitação será 
realizada sob a égide da Lei nº 14.133/21, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal 
nº 18/2023 e Lei Complementar nº 123/2006 e suas respectivas alterações posteriores. O 
edital e seus anexos podem ser consultados gratuitamente no Setor de Licitações, situada à 
Praça Rua da Matriz, S/N, Centro, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00 às 12:00, ou no site da 
Prefeitura Municipal: http://www.primeiracruz.ma.gov.br/portal e portal do Tribunal de Contas 
do Maranhão: https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/mural/procedimento. Esclarecimentos 
adicionais, no mesmo endereço ou pelo e-mail licitacoes@primeiracruz.ma.gov.br.

Primeira Cruz-MA, 26 de março de 2024
Lucas Artur Bezerra Pinheiro

Agente de Contratação - Portaria 036/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES – MA
EXTRATO TERMO ADITIVO - ADITIVO Nº 003 AO CONTRATO Nº 100/2023 PE. PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES/MA- ORIUNDO DO PREGAO ELETRONICO 
040/2022 PMPN/MA. BASE LEGAL: lei 8.666/93 e alterações. OBJETO: TERCEIRO ADITI-
VO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO MÁQUINAS PE-
SADAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES/MA. 
CONTRATADO: PAC MASTER LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº. 13.154.462/0001-
05. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS. VI-
GÊNCIA: 01/04/2024 a 31/12/24. DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO:27 de mar-
ço de 2024. ORDENADORES DE DESPESAS: Joseildon Soares de Sousa – Secretário Municipal 
de Planejamento e Finanças e JOÃO MACEDO DA SILVA – Chefe de gabinete.

EXTRATO TERMO ADITIVO - ADITIVO Nº 003 AO CONTRATO Nº 100/2023 PE. PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE PAULINO NEVES/MA- ORIUNDO DO PREGAO ELETRONICO 
040/2022 PMPN/MA. BASE LEGAL: lei 8.666/93 e alterações. OBJETO: SEGUNDO ADITIVO 
- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO MÁQUINAS PESA-
DAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PAULINO NEVES/MA. 
CONTRATADO: R DE O COSTA COMERCIO  CNPJ nº. 08.772.438/0001-08. CONTRATAN-
TE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS. VIGÊNCIA: 01/04/2024 a 
31/12/24. DATA DA ASSINATURA DO TERMO DE ADITIVO: 27 de março de 2024. ORDENA-
DORES DE DESPESAS: Joseildon Soares de Sousa – Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças e  JOÃO MACEDO DA SILVA – Chefe de gabinete.

AVISO DE LICITAÇÃO  
CONCORRÊNCIA SESC/MA Nº 0003/24 – CC 

O SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO, Departamento Regional no Maranhão, comunica aos interessados que realizará 
Concorrência, tipo menor preço EXEQUÍVEL, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para execução 
das obras de reforma e adaptação do prédio onde funcionará o Sesc Cohab, conforme projetos, especificações 
técnicas e planilhas de serviços, conforme Instrumento Convocatório e seus anexos, estando previsto o recebimento 
e abertura da documentação de habilitação e propostas de preços para o dia 10 de abril de 2024, às 09h, na Sala de 
Reuniões da Comissão Permanente de Licitação, no Sesc Administração, sito no Condomínio Fecomércio/Sesc/Senac - 
Edifício Francisco Guimarães e Souza, Avenida dos Holandeses, s/n, Quadra 24, Jardim Renascença II, CEP 65075–650 
em São Luís–MA. O Edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site www.sescma.com.br - 
Licitações. Valor de Referência: R$ 1.600.373,67 (um milhão, seiscentos mil, trezentos e setenta e três reais e 
sessenta e sete centavos). Valor da caução: R$ 16.003,73 (dezesseis mil, três reais e setenta e três centavos). Prazo de 
execução: 150 (cento e cinquenta) dias corridos. Patrimônio líquido mínimo: R$ 160.037,36 (cento e sessenta mil, 
trinta e sete reais e trinta e seis centavos). 

São Luís - MA, 21 de março de 2024. 
 

Darlise Ramos Serra de Carvalho  
Diretora Regional, em exercício  

Equatorial Maranhão DistribuiDora DE EnErgia s.a.
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ/MF nº 06.272.793/0001-84
aViso aos aCionistas

Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Equatorial Maranhão Distribuidora 
de Energia S.A., na sede da Companhia e na página de Relações com Investidores 
dentro da página da Companhia na internet (https://ri.equatorialenergia.com.br/pt-br/), 
os documentos a que se refere o artigo 133, da Lei nº 6.404, de 15.12.76, relativos ao 
exercício findo em 31.12.2023.

São Luís, 27 de março de 2024
tatiana queiroga Vasques 

Diretora de relações com investidores

FErroVia nortE sul s.a.
Companhia Aberta

CNPJ/MF n°. 09.257.877/0001-37 - NIRE 21.300.009.540
EDital DE rEsgatE antECiPaDo 

Das DEbÊnturEs Da 1ª (PriMEira) EMissão
FErroVia nortE sul s.a., sociedade por ações com registro de emissor categoria 
“B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na cidade de 
São Luís, Estado do Maranhão, na Avenida dos Portugueses, s/nº, Prédio DILN, 
1º andar, sala 1, Itaqui-Pedrinhas, Retorno do Itaqui, CEP 65085-582, inscrita no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o 
nº 09.257.877/0001-37, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante 
a Junta Comercial do Estado do Maranhão (“JUCEMA”) sob o NIRE 21.300.009.540 
(“Companhia”), nos termos da Cláusula 5.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, Para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos de Distribuição da Ferrovia Norte Sul S.A.” (“Escritura 
de Emissão”), celebrada em 28 de maio de 2021 entre a Companhia e a PENTÁGONO 
S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, instituição financeira, 
com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 2954, 10º andar, conjunto 101, CEP 01451-001, inscrita no CNPJ sob o nº 
17.343.682/0003-08 (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante da comunhão 
dos titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), informa, 
por meio deste, que realizará o resgate antecipado facultativo total das Debêntures 
em circulação da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, 
da Companhia (“Emissão”), que ocorrerá no dia 17 de abril de 2024 (“Data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo será pago 
aos Debenturistas, na Data do Resgate Antecipado Facultativo Total, o correspondente 
(i) ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido (ii) da Remuneração, 
calculada pro rata temporis a partir da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior (conforme definido na Escritura de Emissão), inclusive, até a 
data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo, bem como acrescido (iii) dos Encargos 
Moratórios (conforme definido na Escritura de Emissão) se houver, e com a incidência 
(iv) do prêmio equivalente a 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, calculado pro 
rata temporis, a partir da Data do Resgate Antecipado Total até a Data de Vencimento, 
conforme fórmula descrita na  Escritura de Emissão (“Valor do Resgate”). Conforme 
cláusula 5.1.6 da Escritura de Emissão, a Emissora deverá comunicar a realização do 
Resgate Antecipado Facultativo à B3 por meio de correspondência em conjunto com 
o Agente Fiduciário no mínimo 3 (três) Dias Úteis de antecedência da realização do 
resgate antecipado das Debêntures através do e-mail precificacao@pentagonotrustee.
com.br. Os termos usados com iniciais em maiúsculas, mas não definidos na presente 
notificação, terão o significado previsto na Escritura de Emissão. São Luís/MA, 28 de 
março de 2024. FErroVia nortE sul s.a. Companhia.

São Luís, domingo e segunda-feira, 31 de março e 01 de abril de 2024

Demonstração do Resultado

Nota
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Receita Líquida 17 67.018 22.422
Custo dos serviços prestados 18 (61.907) (14.067)
Lucro Bruto 5.111 8.355
Receitas (Despesas) Operacionais 18
 Gerais e administrativas (392) (874)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (42) 34
Resultado Operacional antes do Resultado Financeiro 4.677 7.515
Resultado Financeiro 16
 Despesas (15) (18)
 Receitas 4.063 3.808
Resultado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 8.725 11.305
Imposto de renda e contribuição social correntes 13 (2.959) (3.587)
Lucro Líquido do Exercício 5.766 7.718
Resultado do exercício 15
 Básico 0,01475 0,01944
 Diluído 0,01475 0,01944

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Resultado líquido do exercício 5.766 7.718
Outros resultados abrangentes   
Total do resultado abrangente do exercício 5.766 7.718

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Atividades Operacionais
Resultado líquido do exercício 5.766 7.718
 Ajustes por
  Depreciação e amortização 15.896 3.851
  Apropriação de juros sobre aplicações financeiras (nota 16) (4.057) (3.787)
  Apropriação de encargos financeiros de arrendamento 11  
 Decréscimo (acréscimo) em ativos
  Contas a receber (5.743) (6.701)
  Tributos a recuperar (175) 317
  Despesas antecipadas (198) (262)
 Acréscimo (decréscimo) em passivos
  Fornecedores 1.061 (10.501)
  Tributos a recolher 3.416 3.513
  Outros passivos (270) 270
Caixa gerado (aplicado) nas operações 15.708 (5.603)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (3.885) (2.474)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais 11.823 (8.077)
Atividades de Investimento
  Aplicações financeiras, líquidas 16.809 (18.563)
  Adições de imobilizado (nota 9) (3.626) (7.307)
  Adições no intangível (nota 10) (7.306) (78.806)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos 5.877 (104.655)
Atividades de Financiamento
  Aporte (redução) de capital (nota 14.1) (16.000) 112.800
  Dividendos pagos (1.833)
  Pagamento de contratos de arrendamentos (16)  
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamentos (17.849) 112.800
Acréscimo (decréscimo) no caixa e equivalentes de caixa (149) 68
  No início do exercício 165 97
  No final do exercício 16 165
Acréscimo (decréscimo) no caixa e equivalentes de caixa (149) 68

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Relatório da Administração
Visão Geral: A Itacel é uma Companhia controlada pela Maxcel, que atua como concessionária no Porto de Itaqui e que 
começou a operar em 2022. Desempenho Econômico-Financeiro - Resultados: As demonstrações financeiras foram 
preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. As demonstrações financei-
ras foram expressas em milhares de Reais (“R$”), exceto se expresso de outra forma e foram preparadas com base no 
custo histórico como base de valor, bem como considerando a continuidade de suas atividades operacionais. Receita Líqui-
da: A receita líquida da Companhia em 2023 foi de R$67.018 mil, contra R$22.422 mil em 2022, resultado do aumento na 
prestação de serviços de movimentação e armazenagem de carga geral de papel e celulose. Custo dos Serviços Presta-

dos: O custo dos serviços prestados em 2023 foi de R$61.907 mil em 2023, contra R$14.067 mil em 2022, resultado do 
aumento na prestação de serviços de movimentação e armazenagem de carga geral de papel e celulose. Lucro Bruto: O 
lucro bruto foi de R$5.111 mil em 2023, comparado ao lucro bruto de R$8.355 mil em 2022, é explicado pelo resultado 
operacional acima descrito. Despesas Gerais e Administrativas: As despesas gerais e administrativas totalizaram R$392 
mil em 2023, 55% inferior ao registrado em 2022 no valor de R$874 mil. Estas despesas referem-se, substancialmente, aos 
gastos com seguro garantia de concessão de R$223. Resultado Financeiro Líquido: O resultado financeiro líquido foi po-
sitivo em R$4.048 mil em 2023, 7% superior ao resultado positivo de R$3.790 mil em 2022. Esse resultado é decorrente, 
principalmente, do aumento dos rendimentos das aplicações financeiras. Resultado Líquido: A Companhia registrou um 
lucro de R$5.766 em 2023, em comparação ao lucro de R$7.718 mil em 2022. Dividendos: Em decorrência do resultado 

líquido de 2023, a Companhia irá distribuir R$1.369 de dividendos. Rating: Ao longo de 2023, a Companhia manteve o rating 
de grau de investimento (brAAA) na escala global pela Fitch Ratings, Standard & Poor’s e Moody’s para a maioria dos seus 
investimentos financeiros. Sustentabilidade: A Companhia está sujeita ao mesmo nível de sustentabilidade estabelecido 
pela sua controladora, a Maxcel S.A., que por sua vez, está sujeita a sua controladora Suzano S.A. Governança: A Compa-
nhia está sujeita ao mesmo nível de governança estabelecido pela sua controladora, a Maxcel S.A., que por sua vez, está 
sujeita a sua controladora Suzano S.A. Auditoria e Controles Internos: A Companhia está sujeita ao mesmo nível de audi-
toria e controles internos estabelecidos pela sua controladora, a Maxcel S.A., que por sua vez, está sujeita a sua controla-
dora Suzano S.A. Pessoas: A Companhia está sujeita aos mesmos pilares de construção e vivência da Cultura estabeleci-
dos pela sua controladora, a Maxcel S.A., que por sua vez, está sujeita a sua controladora Suzano S.A.

Balanço Patrimonial

Nota
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 16 165
  Aplicações financeiras 6 16.063 28.815
  Contas a receber 7 12.444 6.701
  Tributos a recuperar 8 371 54
  Despesas antecipadas 477 279
Total do ativo circulante 29.371 36.014
 Não Circulante
  Tributos a recuperar 8 143
  Imobilizado 9 10.036 7.188
  Intangível 10 358.082 365.875
  Direito de uso 87  
 Total do ativo não circulante 368.205 373.206
Total do Ativo 397.576 409.220

Nota
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Passivo
 Circulante
  Fornecedores 11 3.196 2.135
  Tributos a recolher 12 1.311 1.780
  Contas a pagar de arrendamentos 20
  Dividendos a pagar 14.2 1.369 1.833
  Outros passivos  270
 Total do passivo circulante 5.896 6.018
 Não Circulante
  Contas a pagar de arrendamentos 81  
 Total do passivo não circulante 81  
Total do Passivo 5.977 6.018
Patrimônio Líquido 14
  Capital social 380.923 396.923
  Reservas de lucros 10.676 6.279
 Total do patrimônio líquido 391.599 403.202
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 397.576 409.220

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Reservas de lucros

Capital  
social

Capital social a  
integralizar

Reserva  
legal

Reserva para 
aumento de capital

Resultado do  
exercício

Patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 396.923 (112.800) 74 320  284.517
 Resultado do exercício 7.718 7.718
Transações de capital com os sócios
 Capital integralizado 112.800 112.800
 Dividendos mínimos obrigatórios (nota 14.2) (1.833) (1.833)
Mutações internas do patrimônio líquido
 Constituição de reservas (nota 14.4)   386 5.499 (5.885)  
Saldos em 31 de dezembro de 2022 396.923  460 5.819  403.202
 Resultado do exercício 5.766 5.766
Transações de capital com os sócios
 Dividendos mínimos obrigatórios (nota 14.2) (1.369) (1.369)
 Redução de capital (nota 14.1) (16.000) (16.000)
Mutações internas do patrimônio líquido
 Constituição de reservas (nota 14.3)   288 4.109 (4.397)  
Saldos em 31 de dezembro de 2023 380.923  748 9.928  391.599

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: Em 9 de outubro de 2018, foi lavrada a escritura pública de constituição da Itacel 
- Terminal de Celulose de Itaqui S.A. (“Itacel” ou “Companhia” ou “SPE”), controlada da Maxcel Empreendi-
mentos e Participações S.A. (“Maxcel”). Em 12 de dezembro de 2018, a Companhia obteve a homologação 
perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) de sua constituição. A Itacel foi constituída na 
forma de Sociedade de Propósito Específico (“SPE”), com sede na cidade de São Paulo, estado de São Pau-
lo, é uma sociedade por ações de capital fechado, regida por estatuto social e pelas demais disposições legais 
que lhe forem aplicáveis. Em 27 de julho de 2018, a Suzano S.A., por meio de sua controlada Maxcel, partici-
pou do leilão nº. 3/2018, realizado pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”), para o arren-
damento de áreas e infraestruturas públicas, as quais realizarão a movimentação e armazenagem de carga 
geral de papel e celulose. A Maxcel apresentou a proposta vencedora para a concessão da área de 53.545 
metros quadrados no Porto de Itaqui, localizado no estado do Maranhão, cujo direito de outorga da concessão 
foi registrado em suas demonstrações financeiras, no valor equivalente a R$100. A garantia de proposta do 
arrendamento previu a constituição de uma arrendatária, neste caso, a Itacel, a qual é responsável pela exe-
cução do objeto do contrato de concessão. O prazo de concessão inicial é de 25 (vinte e cinco) anos, podendo 
ser prorrogado por até 70 (setenta) anos. A SPE é sociedade por ações, constituída de acordo com a lei bra-
sileira, por prazo indeterminado, com a finalidade exclusiva de explorar o arrendamento. O terminal começou 
a operar no Porto de Itaqui em São Luís - Maranhão em 02 de setembro de 2022. A Companhia é controlada 
pela Maxcel que detém 100% de participação nas ações ordinárias do capital social, que por sua vez, é con-
trolada pela Suzano S.A. A emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela Diretoria Executiva 
da Companhia em 27 de março de 2024. 2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Fi-
nanceiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e que 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração em sua gestão. As demonstrações financeiras 
estão expressas em milhares de Reais (“R$”), exceto se expresso de outra forma. A preparação de demons-
trações financeiras requer que a Administração faça julgamentos, use estimativas e adote premissas na apli-
cação das práticas contábeis, que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos. 
Contudo, a incerteza relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resultados que 
requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e passivos em exercícios futuros. As práti-
cas contábeis que requerem maior nível de julgamento e complexidade, bem como para as quais estimativas 
e premissas são significativas, estão divulgadas na nota 3.2.11. As principais políticas contábeis aplicadas na 
preparação das demonstrações financeiras estão apresentadas na nota 3. As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas considerando a continuidade de suas atividades operacionais.
3. Resumo das Políticas Contábeis Materiais: As demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando 
políticas e práticas contábeis consistentes nos exercícios apresentados. Não houve mudança de qualquer 
natureza em relação a tais políticas e métodos de cálculos de estimativas, exceto pelas novas políticas contá-
beis apresentadas na nota 3.1, adotadas a partir de 1º de janeiro de 2023. 3.1. Novas políticas contábeis e 
mudanças nas políticas contábeis: As novas normas e interpretações emitidas, até a emissão das demons-
trações, estão descritas a seguir: 3.1.1. CPC 26(R1) - Divulgação de Políticas Contábeis (Aplicável para 
exercícios anuais ou períodos com início em/ou após 1º de janeiro de 2023): Alteram os requisitos do 
CPC 26/IAS 1 no que diz respeito à divulgação de políticas contábeis. As alterações substituem todas as ins-
tâncias do termo “políticas contábeis significativas” por “informações de políticas contábeis materiais”. As in-
formações de políticas contábeis são materiais se, quando consideradas em conjunto com outras informações 
incluídas nas demonstrações financeiras de uma entidade, pode-se razoavelmente esperar que influenciem as 
decisões que os principais usuários das demonstrações financeiras. Ao aplicar as alterações, a entidade divul-
ga suas políticas contábeis relevantes, ao invés de suas políticas contábeis significativas. Os parágrafos de 
suporte do CPC 26/IAS 1 também foram alterados para esclarecer que a informação da política contábil, rela-
cionados a transações, outros acontecimentos ou condições irrelevantes são irrelevantes e não precisam ser 
divulgadas. As informações de política contábil podem ser relevantes devido à natureza das transações rela-
cionadas, outros eventos ou condições, mesmo que os valores sejam imateriais. No entanto, nem todas as 
informações de política contábil, relacionadas a transações, outros eventos ou condições materiais são, por si 
só, relevantes. A Companhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos. 3.1.2. CPC 
23 - Definição de Estimativas Contábeis (Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em/
ou após 1º de janeiro de 2023): A alteração substitui a definição de “mudança de estimativa contábil” por 
“estimativa contábil”. De acordo com a nova definição, as estimativas contábeis são “valores monetários nas 
demonstrações financeiras que estão sujeitos à incerteza de mensuração”. A definição de mudança de esti-
mativa contábil foi eliminada. No entanto, o IASB manteve o conceito de mudanças nas estimativas contábeis 
na norma, com os seguintes esclarecimentos: (i) Uma mudança na estimativa contábil que resulta de novas 
informações ou novos desenvolvimentos não é a correção de um erro; e (ii) Os efeitos de uma mudança em 
um dado ou técnica de mensuração usada para desenvolver uma estimativa contábil são mudanças nas esti-
mativas contábeis se não resultarem da correção de erros de períodos anteriores. A Companhia avaliou o 
conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos. 3.2. Políticas contábeis materiais adotadas - 
3.2.1. Moeda funcional e de apresentação: A Companhia definiu que a sua moeda funcional e de apresen-
tação é o Real, bem como a base de preparação de suas demonstrações financeiras. 3.2.2. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Compreende os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de liquidez 
imediata, cujos vencimentos originais, na data da aquisição, eram iguais ou inferiores a 90 dias, prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança 
de valor. 3.2.3. Instrumentos financeiros - 3.2.3.1. Classificação: Os instrumentos financeiros são classifi-
cados com base nas características individuais e no modelo de gestão do ativo ou da carteira em que está 
contido, cujas categorias de mensuração e apresentação são: (i) custo amortizado; e (ii) valor justo por meio 
do resultado. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negocia-
ção, ou seja, na data a qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os instrumentos finan-
ceiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou sido 
transferidos, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 3.2.3.2. Instrumentos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado: São instrumentos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o 
objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuí-
zos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, ex-
clusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Suas variações são reco-
nhecidas na rubrica de resultado financeiro, líquido. Compreende o saldo das rubricas caixas e equivalentes 
de caixa. 3.2.3.3. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado; São clas-
sificados nessa categoria, os instrumentos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Suas variações são reconhecidas na rubrica de resul-
tado financeiro, líquido. Compreende o saldo da rubrica de aplicações financeiras. 3.2.3.4. Redução ao valor 
recuperável (impairment) de ativos financeiros - 3.2.3.4.1. Ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado: Anualmente, a Companhia avalia se há evidência de que o ativo financeiro possa estar sujeito a 
perda por redução ao valor recuperável (impairment), sendo que é registrada, somente, após a verificação do 
resultado de um ou mais eventos ocorridos posteriormente ao reconhecimento inicial e se impactar nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro que possa ser estimado de maneira confiável. Os critérios utili-
zados para determinar se há evidência de perda por redução ao valor recuperável (impairment) incluem: (i) 
dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador; (ii) evento de default no contrato, como inadimplência 
ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) quando a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas 
relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o credor 
não receberia; (iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (v) o 
desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; (vi) 
dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir 
de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição 
não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira. O montante da perda por 
redução ao valor recuperável (impairment) é mensurado pela diferença entre o valor contábil e o valor presen-
te dos fluxos de caixa futuros estimados descontados à taxa de juros original do ativos financeiros. O valor 
contábil do ativo financeiro é reduzido e o valor da perda por redução ao valor recuperável (impairment) é re-
conhecida na demonstração de resultado do exercício. Em mensuração subsequente, havendo uma melhora 
na classificação do ativo, como por exemplo, melhoria no nível de crédito do devedor, a perda por redução ao 
valor recuperável (impairment) reconhecida anteriormente, deve ser revertida na demonstração do resultado. 
3.2.4. Imobilizado: Mensurado pelo custo de aquisição, formação, construção ou restauração, líquido dos 
impostos recuperáveis. Este custo é deduzido da depreciação acumulada e perda por redução ao valor re-
cuperável (impairment), quando aplicável, que é o maior valor entre o de uso e o de venda, menos os custos 
de venda. A depreciação é reconhecida com base na vida útil econômica estimada de cada ativo pelo método 
linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados anualmente e os 
efeitos de quaisquer mudanças nas estimativas são contabilizados prospectivamente. Os terrenos não sofrem 
depreciação. Os ganhos e as perdas em alienações de ativos imobilizados são mensurados pela comparação 
do valor da venda e o valor contábil residual e são reconhecidos na rubrica de outras receitas (despesas) 
operacionais, líquidas na data de alienação. 3.2.5. Intangível: Os ativos intangíveis adquiridos são mensura-
dos ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quan-
do aplicável. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e ava-
liados em relação à perda por redução ao valor recuperável (impairment) sempre que houver indício de perda 
de seu valor econômico. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida 
são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. A amortização de ativos intangíveis com vida útil 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa relacionada ao seu uso e 
consistente com a vida útil econômica do ativo intangível. 3.2.5.1. Contratos de arrendamento e de conces-
são de serviços; A infraestrutura necessária à prestação de serviços de movimentação e armazenagem de 
carga geral de papel e celulose são registradas no intangível e será revertida ao poder concedente após o 
encerramento do contrato de arrendamento. O concessionário tem acesso para construir e/ou operar a in-
fraestrutura para a prestação dos serviços em nome do poder concedente, nas condições previstas no contra-
to. Nos termos dos contratos de concessão, o concessionário atua como prestador de serviço, construindo ou 
melhorando a infraestrutura usada para prestar um serviço, além de operar e manter essa infraestrutura du-
rante determinado prazo. O concessionário reconhece um ativo intangível à medida que recebe o direito (au-
torização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços de movimentação e armazenagem de carga 
geral de papel e celulose. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios realizados na 
construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar pela utilização da infraestrutura. A amortização 
do direito de exploração da infraestrutura será reconhecida linearmente na demonstração de resultado duran-
te o prazo de concessão, previsto para iniciar a operação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses 
contados da assinatura do Termo de Aceitação Provisória. 3.2.6. Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”) correntes: Os tributos sobre o lucro com-
preendem o imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido. Esses tributos são reconhecidos na 
demonstração do resultado. O encargo corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas no país 
em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assu-
midas nas declarações de imposto de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicá-
vel dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores que deve-
rão ser pagos às autoridades fiscais. 3.2.7. Contas a pagar aos fornecedores: Corresponde às obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal das atividades da Companhia, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de 
juros efetiva e ajustadas pelas variações monetárias incorridas, quando aplicável. 3.2.8. Dividendos: A distri-
buição de dividendos é reconhecida como um passivo, apurado com base na legislação societária, no estatu-
to social e na política de dividendos da Companhia, que estabelece que o dividendo mínimo anual é 25% do 
lucro líquido ajustado, desde que declarados antes do final do exercício. Qualquer parcela excedente dos divi-
dendos mínimos obrigatórios, caso seja declarada após a data do balanço, deve ser registrada na rubrica di-
videndos adicionais propostos no patrimônio líquido, até aprovação pelos acionistas, em assembleia geral. 
Após aprovação, é efetuada a reclassificação para o passivo circulante. O benefício fiscal dos juros sobre ca-
pital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 3.2.9. Capital social: As ações ordinárias são 
classificadas no patrimônio líquido. 3.2.10. Receitas e despesas financeiras: Abrangem receitas de juros 
sobre ativos financeiros, mensurados pela taxa efetiva de juros e despesas bancárias. As receitas e despesas 
de juros são reconhecidas no resultado por meio do método dos juros efetivos. 3.2.11. Resultado básico e 
diluído por ação: O cálculo do resultado básico por ação é efetuado por meio da divisão do resultado líquido 

do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada 
de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. O cálculo do resultado diluído por ação é efetuado por 
meio da divisão do resultado líquido do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia, 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício, somados à quantidade 
média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias poten-
ciais diluidoras. 3.2.12. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis relevantes: Conforme divulgado 
na nota 2, a Administração utilizou-se de julgamentos, estimativas e premissas contábeis com relação ao fu-
turo, cuja incerteza pode levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos 
ativos, passivos, receitas e despesas em exercícios futuros, apresentado a seguir: • análise anual do valor 
recuperável de ativos não financeiros (notas 9 e 10); • vida útil dos bens do ativo imobilizado e intangíveis com 
vida útil definida (notas 9 e 10); • arrendamento. A Companhia revisa continuamente as premissas utilizadas 
em suas estimativas contábeis e qualquer alteração, é reconhecida nas demonstrações financeiras no período 
em que tais revisões são efetuadas. 3.3. Políticas contábeis ainda não adotadas: As normas e interpreta-
ções novas e alteradas emitidas, mas ainda não adotadas até 31 de dezembro de 2023, estão descritas a 
seguir. A Companhia pretende adotar essas novas normas, alterações e interpretações, se cabível, quando 
entrarem em vigor e não espera ter impacto decorrente de sua aplicação em suas demonstrações financeiras. 
3.3.1. Alterações ao CPC 40 (R1) - Acordos de financiamentos de fornecedores e no CPC 03 (R1) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa (aplicável para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro 
de 2024): As alterações passam a requerer que a entidade divulgue informações adicionais sobre seus acor-
dos de financiamento de fornecedores que permita aos usuários avaliar os efeitos desses acordos nos passi-
vos e fluxos de caixa da entidade e na exposição da entidade ao risco de liquidez. As divulgações requeridas 
pelas alterações, que permitiriam a compreensão dos efeitos desses acordos sobre os passivos, fluxos de 
caixa e liquidez incluem: (a) os termos e as condições dos acordos; (b) no início e no encerramento do perío-
do de reporte: (i) os valores contábeis, e as rubricas associadas apresentadas no balanço patrimonial da en-
tidade, dos passivos financeiros que fazem parte de um acordo de financiamento de fornecedores; (ii) os va-
lores contábeis, e rubricas associadas, dos passivos financeiros divulgados de acordo com o item (i) para os 
quais os fornecedores já receberam o pagamento dos financiadores; e (iii) a faixa de datas de vencimento; (c) 
o tipo e o efeito de alterações não caixa nos valores contábeis dos passivos financeiros divulgados de acordo 
com o item (b)(i). 4. Instrumentos Financeiros e Gerenciamento De Riscos - 4.1 Gerenciamento de riscos 
financeiros - 4.1.1 Visão geral: Em decorrência de suas atividades, a Companhia é exposta a diversos riscos 
financeiros, sendo os principais fatores considerados pela Administração são: (i) liquidez; e  (ii) crédito. A Ad-
ministração dos riscos de liquidez e de crédito da Companhia é realizada pela controladora Suzano, de forma 
consolidada, e se concentra na diminuição, mitigação ou transferência de exposições aos riscos de mercado. 
4.1.2 Administração de risco de liquidez: A Companhia tem como objetivo manter uma posição robusta de 
caixa e aplicações financeiras de forma a fazer frente aos seus compromissos financeiros e operacionais. O 
montante mantido em caixa tem como objetivo honrar os desembolsos previstos no curso normal de suas 
operações, enquanto o excedente é investido em aplicações financeiras de alta liquidez contratadas junto a 
instituições financeiras com alto grau de investimento de acordo com a Política de Gestão de Caixa da contro-
ladora Suzano S.A. O monitoramento da posição de caixa é acompanhado pela alta gestão da Companhia, 
por meio de relatórios gerenciais e participação em reuniões de desempenho com frequência determinada. Os 
vencimentos contratuais remanescentes dos passivos financeiros estão apresentados a seguir e representam 
os fluxos de caixa não descontados:

31 de dezembro de 2023
Valor contábil Valor futuro Até 1 ano 1 - 2 anos

Passivo
 Fornecedores 3.197 3.197 3.197
 Dividendos a pagar 1.369 1.369 1.369
 Contas a pagar de arrendamento 101 101 20 81

4.667 4.667 4.586 81
31 de dezembro de 2022

Valor contábil Valor futuro Até 1 ano 1 - 2 anos
Passivo
 Fornecedores 2.135 2.135 2.135
 Dividendos a pagar 1.833 1.833 1.833  

3.968 3.968 3.968  
4.1.3 Administração de risco de crédito: Está relacionado à possibilidade do não cumprimento do compro-
misso da contraparte em uma transação. O risco de crédito é administrado corporativamente e decorre de 
caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras. 4.1.3.1 Bancos e instituições financeiras: A Compa-
nhia, com o objetivo de mitigar o risco de crédito, mantêm suas operações financeiras diversificadas entre 
bancos, com principal concentração em instituições financeiras de primeira linha classificadas como high 
grade pelas principais agências de classificação de risco. O valor contábil dos ativos financeiros que represen-
tam a exposição ao risco de crédito está apresentado a seguir:

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Caixa e equivalentes de caixa 16 165
Aplicações financeiras 16.063 28.815

16.079 28.980
As contrapartes, substancialmente instituições financeiras, com as quais são realizadas operações que se 
enquadram em caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras são classificados por agências avaliado-
ras conforme o risco apresentado a seguir:

Caixa e equivalentes  
de caixa e aplicações financeiras

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Classificação de risco (1)

 brAAA 16.079 28.980
16.079 28.980

1) Utilizamos o Brazilian Risk Rating e a classificação é concedida pelas agências Fitch Ratings, Standard & 
Poor’s e Moody’s. 
5. Caixa e Equivalentes de Caixa 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Caixa e bancos 16 165

16 165
6. Aplicações Financeiras

Taxa média % a.a.
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Em moeda nacional
 Fundos de investimentos 105,34% do CDI 16.063 28.815

16.063 28.815
Os fundos de investimento alocam os recursos em instrumentos de renda fixa, diversificados entre títulos de 
instituições privadas e títulos públicos. As carteiras de investimento são monitoradas com frequência pela 
Companhia, com o objetivo de verificar o cumprimento da política de investimento, que busca baixo risco e alta 
liquidez dos títulos.
7. Contas a Receber

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Clientes no país
Partes relacionadas - Suzano S.A. 12.444 6.701

12.444 6.701

8. Tributos a Recuperar
31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
IRPJ/CSLL - a compensar 53 54
PIS/COFINS - operações 318
PIS/COFINS - sobre aquisição de intangível (1)  143

371 197

Circulante 371 54
Não circulante 143
1) Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”): 
Créditos cuja realização está atrelada ao período de amortização do ativo correspondente.
9. Imobilizado

Imobilizado em  
andamento

Móveis e  
utensílios

Equipamentos  
de informática

Outros  
equipamentos Total

Taxa de depreciação
média a.a.  12,07% 18,55% 10,57%  
 Adições 3.546 2.194 1.026 541 7.307
 Depreciação  (55) (51) (13) (119)
Custo acumulado 3.546 2.194 1.026 541 7.307
Depreciação acumulada  (55) (51) (13) (119)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.546 2.139 975 528 7.188
 Adições 3.626 3.626
 Depreciação (235) (485) (58) (778)
 Transferências (2.204) 206 1.866 132  
Custo acumulado 4.968 2.400 2.892 673 10.933
Depreciação acumulada  (290) (536) (71) (897)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.968 2.110 2.356 602 10.036
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia avaliou os impactos de negócio, mercado e 
climático e não identificou nenhum evento que indicasse a necessidade de efetuar um teste para verificação e 
qualquer provisão referente ao valor recuperável (impairment) do ativo imobilizado.
10. Intangível 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
No início do exercício 365.875 290.801
 Adições 7.306 78.806
 Amortização (15.099) (3.732)
No final do exercício 358.082 365.875
Representados por Taxa média a.a.
 Concessão de porto (1) 4,96% 357.321 365.026
 Software 19,32% 761 849

358.082 365.875
1) A Companhia reconheceu em setembro de 2022 o direito de uso da concessão, o qual será amortizado pelo 
prazo de 25 anos. A amortização do direito de uso da concessão teve início em outubro de 2022, após o início 
das operações do terminal Itacel em setembro de 2022.
11. Fornecedores 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Em moeda nacional
 Terceiros 2.772 2.135
 Partes relacionadas - Suzano S.A. 424  

3.196 2.135
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12. Tributos a Recolher 31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Provisão para IRPJ e CSLL (1) 187 1.113
ISS (2) 626 350
COFINS (3) 337 249
PIS (4) 72 53
INSS - terceiros (5) 55 10
IRRF - terceiros (6) 5 4
Outros 29 1

1.311 1.780
1) Imposto de Renda para Pessoas Jurídicas (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”). 2) 
Imposto sobre serviços (“ISS”). 3) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”). 4) 
Programas de Integração Social (“PIS”). 5) Instituto Nacional do Seguro Social (“INSS”). 6) Imposto de Renda 
Retido na Fonte (“IRRF”).
13. Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”): 
A Companhia é sujeita ao regime de tributação com base no lucro real. 13.1 Conciliação do imposto de 
renda e contribuição social sobre o resultado líquido

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição
social sobre o lucro líquido 8.725 11.305
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota nominal de 34% (2.967) (3.844)
Efeito tributário sobre diferenças permanentes
Multas e outros (12) (18)
Não constituição de tributo diferido (4) 251
Incentivos fiscais 24 24

(2.959) (3.587)
Imposto de renda corrente - 25% (2.169) (2.631)
Contribuição social corrente - 9% (790) (956)
Resultado com imposto de renda e contribuição social no exercício (2.959) (3.587)
Alíquota efetiva 33,91% 31,73%
14. Patrímônio Líquido - 14.1 Capital social: Em 15 de agosto de 2023, foi aprovado o cancelamento de 
16.000.000 (dezesseis milhões) de ações ordinárias no montante de R$16.000, nominativas e sem valor no-
minal da Companhia, com efeito caixa. Após o cancelamento das ações, o capital social subscrito e integrali-
zado passou a ser de R$380.923, dividido em 380.922.783 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal (R$396.923 em 31 de dezembro de 2022, dividido em 396.922.783 ações ordinárias). 14.2 Di-
videndos: O estatuto social da Companhia estabelece que o dividendo mínimo anual é de 25% do lucro líqui-
do do exercício ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº. 6.404/76. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 e 2022, com base no estatuto social, apurou-se dividendos mínimos obrigatórios, bem como, as re-
servas, conforme apresentado a seguir:

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Lucro líquido do exercício 5.766 7.718
Constituição da reserva legal - 5% 288 386
Base de cálculo dividendos 5.478 7.332
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 1.369 1.833
14.3 Reservas - 14.3.1 Reservas de lucro: São constituídas pela apropriação de lucros da Companhia, após 
a destinação para pagamentos dos dividendos mínimos obrigatórios e após a destinação para as diversas 
reservas de lucros, conforme apresentado a seguir: (i) legal: constituída na base de 5% do lucro líquido do 
exercício nos termos do artigo 193 da Lei nº. 6.404/76 e limitado a 20% do capital social, considerando que no 
exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a 30% do 
capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício social para a reserva 
legal. A utilização desta reserva está restrita à compensação de prejuízos e ao aumento de capital social e visa 
assegurar a integridade do capital social. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o saldo desta reser-
va é de R$748 e em 31 de dezembro de 2022, o saldo era de R$460. (ii) Para aumento de capital: constituída 
na base de até 90% do saldo remanescente do lucro líquido do exercício e limitado a 80% do capital social, 
nos termos do Estatuto Social da Companhia, após a destinação à reserva legal e aos dividendos mínimos 
obrigatórios. A constituição desta reserva visa assegurar à Companhia adequadas condições operacionais. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o saldo dessa reserva é de R$9.928 e em 31 de dezembro de 
2022, o saldo era de R$5.819. 14.4 Destinação do resultado

% limite  
sobre o  
capital  
social Destinação do resultado Saldo de reservas

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Reserva legal 20% 288 386 748 460
Reserva para aumento de capital 80% 4.109 5.499 9.928 5.819
Dividendos mínimos obrigatórios 1.369 1.833   

5.766 7.718 10.676 6.279
15. Resultado por Ação - 15.1 Básico; O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do resul-
tado líquido do exercício, pela quantidade de ações ordinárias emitidas e que compõe o capital social.

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Resultado líquido do exercício 5.766 7.718
Quantidade média ponderada de ações ordinárias 390.829.632 396.922.783
Resultado básico por ação ordinária - R$ 0,01475 0,01944
15.2 Diluído: A Companhia não possui dívida conversível em ações e opções de compra de ações, bem como 
outros itens potenciais para fins de diluição, desta forma, o resultado diluído por ação é igual ao resultado 
básico por ação.
16. Resultado Financeiro, Líquido 31 de dezembro 

de 2023
31 de dezembro 

de 2022
Despesas financeiras
 Apropriação de encargos financeiros de arrendamento (11)
 Juros sobre débitos fiscais e previdenciários (3) (18)
 Despesas bancárias (1)  

(15) (18)
Receitas financeiras
 Rendimento de aplicações financeiras 4.057 3.787
 Juros sobre outros ativos 6 21

4.063 3.808
Resultado financeiro, líquido 4.048 3.790
17. Receita Líquida

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Receita bruta de serviços prestados 78.155 26.148
 Impostos sobre serviços prestados (PIS, COFINS e ISS) (11.137) (3.726)
Receita líquida 67.018 22.422
18. Receitas (Despesas) por Natureza

31 de dezembro 
de 2023

31 de dezembro 
de 2022

Custo dos serviços prestados
 Custos com serviços e materiais (41.710) (8.169)
 Depreciação e amortização (15.877) (3.851)
 Custos logísticos (2.576) (831)
 Arrendamento de área portuária de concessão pública (1) (720) (694)
 Aluguéis de máquinas e equipamentos (1) (70) (16)
 Outros gastos (954) (506)

(61.907) (14.067)
Gerais e administrativas
 Arrendamentos (19) (521)
 Seguros (223) (221)
 Impostos e taxas (20) (35)
 Outras despesas gerais e administrativas (130) (97)

(392) (874)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (42) 34

(42) 34
(62.341) (14.907)

(1) Os aluguéis foram analisados pela Administração e estão fora do escopo do CPC 06 (R2).
19. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguro para danos materiais na mesma 
apólice de risco operacional da Suzano S.A., com limite máximo para indenização de US$1.000.000, equiva-
lentes a R$4.841.300 em 31 de dezembro de 2023, assim como a cobertura de seguro de responsabilidade 
civil de operador portuário, no montante de R$100.000 no exercício findo em 31 de dezembro de 2023. A 
Administração da Companhia considera esse valor suficiente para cobrir possíveis riscos de responsabilida-
des, sinistros com seus ativos e lucros cessantes.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas ITACEL - Terminal de Celulose de Itaqui S.A
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ITACEL - Terminal de Celulose de Itaqui S.A (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ITACEL - Terminal de Celulose de 
Itaqui S.A em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercí-
cio findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a re-

latar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-

niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levan-
tar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024

PricewaterhouseCoopers José Vital Pessoa Monteiro Filho
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PE016700/O-0

8

D4Sign 23486c24-c647-4423-89f4-38fc60437aa5 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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